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PARTE I 

 
Capítulo I 

 Disposições Gerais  
 
 

Cláusula 1 
Objeto 

 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a prestação de aquisição de serviços de desenvolvimento e 

implementação de um módulo para a gestão da avaliação de docentes na aplicação para a gestão interna da Escola 

de Medicina da Universidade do Minho. 

Cláusula 2 
Contrato 

 
1 - O Contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 
desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 
decisão de contratar. 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 
c) O presente Caderno de Encargos;  
d) A proposta adjudicada; 
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior a respetiva prevalência é determinada 
pela ordem pela qual aí são indicados. 
3 – Em caso de divergência entre os documentos no nº 1 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo 
quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos, de acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos 
Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto 101º deste mesmo diploma legal. 
 
 
 

Cláusula 3 
Gestor do Contrato 

 
1 – O contraente público designará um Gestor do Contrato, com a função de acompanhamento permanente da 
execução do contrato a realizar, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 290.º-A do Código dos 
Contratos Públicos.  
2 - Cabe ao gestor do contrato exercer as competências que sejam atribuídas pelo contraente público, em matéria de 
acompanhamento da execução e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais assumidas 
pelo adjudicatário.  
3 - No desempenho das suas funções o Gestor do Contrato tem direito de acesso e consulta a toda a documentação 
relacionada com as atividades objeto do presente procedimento.  
4 - Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los de imediato 
ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem 
adequadas. 
5 - O adjudicatário obriga-se a cooperar com o Gestor do Contrato, designado pelo contraente público, na prossecução 
das atividades de acompanhamento que este tem a seu cargo. 
6 – Para o presente contrato foi designado pelo órgão competente para a função de Gestor do Contrato, o Professor 
Nuno Jorge Carvalho de Sousa, Presidente da Escola de Medicina da Universidade do Minho, por possuírem os 
conhecimentos técnicos necessários para a função a desempenhar. 
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Cláusula 4 
Prazo de vigência 

 
O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 6 meses para a prestação dos serviços à Universidade do Minho em 
conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 
devam perdurar para além da cessação do contrato. 
 

 
Capítulo II 

Obrigações contratuais 
 

Secção I 
Obrigações do fornecedor dos serviços 

 
 

Cláusula 5 
Obrigações principais do fornecedor 

 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 
cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem, para o fornecedor, as seguintes obrigações: 

a) Obrigação de prestar os serviços identificado durante o prazo proposto; 
b)  Efetuar os serviços nos termos do disposto na cláusula 6.ª do Caderno de Encargos; 
c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à execução do contrato; 
d) Comunicar antecipadamente à Universidade do Minho, logo que tenha conhecimento, de qualquer facto 

que torne total ou parcialmente impossível a entrega dos bens objeto do contrato ou o cumprimento de 
qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado; 

e) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessárias para o pontual 
cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 
 
 

Cláusula 6 
Conformidade e operacionalidade dos serviços 

 
1 – O fornecedor obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato, em conformidade com as 
características, especificações e requisitos técnicos constantes da Parte II do presente Caderno de Encargos. 
2 – Os serviços contratados devem ser prestados em condições de ser utilizados para os fins a que se destina. 
3 – É aplicável, com as necessárias adaptações, ao presente contrato o disposto na lei que disciplina os aspetos 
relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas no que respeita à responsabilidade e obrigações 
do fornecedor e do produtor e aos direitos do consumidor. 

 
 

Cláusula 7 
Prestação dos serviços do contrato 

 
1 – Os serviços objeto do contrato devem ser prestados nas instalações do fornecedor por técnicos qualificados para 
o efeito. 
2 - O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação objeto do contrato, todos os 
documentos, em língua portuguesa ou língua inglesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização e 
funcionamento daquele. 
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Cláusula 8 
Objeto do dever de sigilo 

 
1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 
outra, relativa à Universidade do Minho, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do 
contrato. 
2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 
de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 
3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 
público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, 
de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 
 

 
Secção II 

Obrigações do contraente público 
 
 

Cláusula 9 
Preço contratual 

 
1 – Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 
do presente caderno de encargos, a Universidade do Minho deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta 
adjudicada para a aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação de um módulo para a gestão da 
avaliação de docentes na aplicação para a gestão interna da Escola de Medicina da Universidade do Minho, durante 
o período de vigência do contrato, desde que não ultrapassem o valor máximo autorizado para esse fim, acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor. 
2 – O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 27.180,00€ (Vinte e sete mil, 
cento e oitenta euros), acrescido de IVA 
3 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 
expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente, os relativos ao transporte do bem objeto do contrato 
para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 
patentes ou licenças. 
 
 

 
Cláusula 10 

Preço base do serviço de desenvolvimento 
 
Para execução de todas as prestações contratuais que constituem objeto do presente procedimento no que concerne 
na aquisição de serviços de desenvolvimento e implementação de um módulo para a gestão da avaliação de docentes 
na aplicação para a gestão interna da Escola de Medicina da Universidade do Minho, a entidade adjudicante dispõe-
se a pagar o valor máximo total de 27.180,00€, (vinte e sete mil, cento e oitenta euros), acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor. 
 
 

Cláusula 11 
Condições de pagamento 

 
1 - As quantias devidas pela Universidade do Minho, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 

30 dias após a receção pela Universidade do Minho da respetiva fatura. 
2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação do serviço objeto do contrato 

que se verifica com a conclusão e disponibilização do módulo para a gestão da avaliação de docentes na aplicação 

para a gestão interna da Escola de Medicina da Universidade do Minho. 
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3 - Em caso de discordância por parte da Universidade do Minho, quanto aos valores indicados na fatura, deve esta 

comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
4 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, a fatura é paga através de cheque ou 

transferência bancária. 
 
 
 
 
 

Cláusula 12 

Encargos com direitos de propriedade intelectual ou industrial 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no âmbito do contrato 
celebrado, de direitos de propriedade intelectual ou industrial, nos termos do artigo 447.º do CCP. 

 
 

Cláusula 13 
Rescisão do contrato  

 
O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais de direito, à 
outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais 

 
 

CAPÍTULO III 
Disposições Finais 

 
 

Cláusula 14 
Subcontratação e cessão da posição contratual 

 
A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização 
da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
 
 
 
 

Cláusula 15 
Comunicações e notificações 

 
1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 
contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 
de cada uma, identificados no contrato. 
2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 
 
 

 
Cláusula 16 

Penalidades contratuais 
 
1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, por razões imputáveis ao adjudicatário, a Universidade 
do Minho pode exigir o pagamento de uma pena pecuniária, nos seguintes termos: 
a) Pelo não cumprimento dos prazos contratualmente estabelecidos, acrescidos de prorrogações graciosas ou legais, 
poderá ser aplicada a penalidade diária de 0.2% do valor do contrato por cada dia de atraso. 
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2 – A acumulação das penas pecuniárias, a que se refere o número anterior, não pode exceder 20% do preço 
contratual, sem prejuízo da resolução contrato nos termos legais. 
3 – A Universidade pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas 
nos termos da presente cláusula. 
4 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Universidade do Minho exija uma 
indemnização pelo dano excedente. 
5 – Em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias devidas pela Universidade do Minho, pode o 
adjudicatário aplicar juros de mora à taxa legal em vigor sobre os montantes em dívida. 
 
 

 
Cláusula 17 

Casos fortuitos ou de força maior 
 

1 – Nenhuma das partes incorrerá responsabilidades se por casos fortuitos ou de força maior, designadamente greves 
e outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 
2 – A parte que invoca casos furtuitos ou de força maior deve comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem 
como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 
 
 
 
 

Cláusula 18 
Resolução por parte do contratante público 

 
1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Universidade do Minho pode resolver o 
contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações 
que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 
a) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a três meses ou declaração escrita 
do adjudicatário de que o atraso respetivo excederá esse prazo. 
2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário. 
 
 
 

Cláusula 19 

Resolução por parte do adjudicatário 
 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o contrato 
quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o montante em dívida 
exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial nos termos da cláusula 18.ª do presente caderno de encargos. 
3 – Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada 
à Universidade do Minho, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir 
as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
4 – A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 
realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 
 
 
 

Cláusula 20 
Contagem dos prazos 

 
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 
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Cláusula 21 
Foro competente 

 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 
Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 
 
 

Cláusula 22 
Legislação aplicável 

 
O contrato é regulado pela legislação portuguesa 
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PARTE II 
 

Cláusulas Técnicas 
 
 
 
Designação do Serviço a prestar 
Serviços de desenvolvimento e implementação de um módulo para a gestão da avaliação de docentes na aplicação 

para a gestão interna da Escola de Medicina da Universidade do Minho. 

 

Descrição das características do serviço 

A solução a desenvolver deverá assentar na plataforma WEB já existente (Gestão Interna da Escola de Medicina) e 

cumprir os seguintes requisitos técnicos: 

- Implementação informática do regime de avaliação definido no Regulamento de Avaliação do Desempenho dos 

Docentes da Escola de medicina da Universidade do Minho (RAD-EM/UM); 

- Gestão de utilizadores e perfis de acesso através de mecanismos OAuth2; 

- Disponibilização de API para integração com outros sistemas em exploração; 

- Considerando quer o universo de utilizadores quer a quantidade de informação que irá ser carregada 

progressivamente no sistema a arquitetura deverá ser robusta e de boa performance. 

 

 

 


